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Opini&o: Sobreatributacéo dos créditos de indébitostributarios

E muito antiga a ddvida dos contribuintes acerca do adequado momento para tributacdo dos créditos de
indébitos tributérios decorrentes de decisdes judiciais, tendo motivado inimeras manifestacfes das

' iccaie mereconda ocnedial destaque 0 Ato Declaratorio Interpretativo (ADI) 25, de 2003,
idamente restituidos via precatorio.

OPINIAO

Foi nesse contexto que a Receita Federal do Brasil (

RFB) esclareceu, por meio do ADI 25, que, para os contribuintes optantes pelo lucro presumido ou
arbitrado e pelo regime de competéncia, o indébito passa a ser receita tributavel: 1) no momento do
trénsito em julgado da sentencajudicial que ja defina o valor a ser restituido; ou 2) quanto a sentenca
condenatdria que ndo defina o valor a ser restituido: @) na data do transito em julgado da sentenca que
julgar os embargos a execucao; ou b) na data da expedicdo do precatorio, quando a Fazenda Publica
deixar de oferecer embargos a execucao.

Note-se, todavia, que, no grupo 2 acimadelimitado, por fugir ao escopo do ADI, deixou de ser tratada a
situacdo de sentencas iliquidas, a exemplo das proferidas em mandado seguranca, a qual ndo define o
guantum do direito nela tutelado. Em funcéo dessa lacuna, seguiram-se décadas de controvérsias até os
dias atuais.

Esclarecimentos para preenchimento dessa lacuna interessam, especia mente, aos contribuintes sujeitos
ao regime do lucro real, os quais, em regra geral, s8o submetidos ao regime de competéncia.

A situagdo tomou proporgdes gigantescas e de amplo interesse na medida em que, por forca da "tese do
século" — por meio da qual se discutiu a exclusdo do ICM S das bases do PIS e da Cofins —, um imenso
numero de contribuintes passou a ser titular de indébitos tributarios garantidos através de sentencas em
mandados de seguranca.

Vale a pena percorrer o histérico das principais manifestagcbes da RFB sobre o tema, construido por meio
de respostas as consultas formuladas por contribuintes que tiveram garantidos indébitos tributarios por
meio de decisdes proferidas em mandado de seguranca:

Em 2007, foi editada a Solugéo de Consulta n® 233, ndo vinculante de formageral [1], formulada por
contribuinte que pretendia reconhecer, parafinsfiscais, créditos decorrentes dos indébitos apenas
guando, e na medida em que, efetuadas as compensacdes. Naquele caso, a RFB externou
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posicionamento de que, mesmo em relacdo aindébito decorrente de decisdo proferida em mandado de
seguranca, independentemente da exigéncia de habilitacéo do crédito previamente a compensacéo, € no
momento do transito em julgado da sentenca judicial que os créditos passam a ser receitas tributaveis.

Apdbs mais de uma década, em meados de 2021, por meio da Solucédo de Consulta Cosit n° 92

— (uestionada por contribuinte que pretendia tributar como gjustes de exercicios anteriores os créditos
objeto do indébito tributario garantido por decisdo transitada em julgado em mandado de seguranca,
devidamente habilitados —, a RFB reiterou o entendimento de que os créditos decorrentes de decisdes
judiciais transitadas em julgado relativas a tributos pagos indevidamente devem ser reconhecidos como
receita tributdvel no periodo de apuracdo em que ocorrer a sua disponibilidade juridica, deixando no
limbo, todavia, a definicéo expressa de quando tal disponibilidade juridica restaria configurada.

E antigo, no entanto, o entendimento de que a disponibilidade juridica ocorre quando do transito em
julgado de decis&o que incorpora ao patrimonio do contribuinte um direito certo e definitivo.

Seguindo, em 15 de dezembro de 2021 foi publicada a Solucéo de Consulta Cosit n° 183, também
versando sobre 0 momento do reconhecimento das receitas de indébitos tributarios decorrentes de
decisbes judiciais parafins de tributacdo. A referida consultafoi formulada por contribuinte que g uizou
mandado de seguranca para ver reconhecido seu direito de ndo incluir o valor do ICM S na base de
cdculo do PIS e da Cofins e de recuperar os créditos decorrentes dos valores indevidamente recolhidos e
gue, pretendendo compensar tais créditos, informou que efetuaria a prévia habilitagdo destes. A questéo
consultada pelo contribuinte versava sobre o correto momento para tributacéo dos aludidos créditos,
sustentando entendimento de que tal momento seria por ocasido do deferimento do pedido de
habilitac&o, visto que somente neste momento haveria uma primeira mensuracéo do direito creditorio.

De acordo com o entendimento exarado pela RFB na aludida consulta, o indébito tributario, bem como
os juros de mora a ele atrelados, devem ser oferecidos a tributagdo no momento do transito em julgado
da sentenca judicial quando estaja definir o valor a ser restituido. Até esse ponto, nenhuma novidade no
entendimento da RFB.

A inovacéo ficou por conta da orientacdo sobre 0 momento em que se deve ocorrer o reconhecimento da
receita de indébito pelo contribuinte quando a sentenca judicial néo fixar o valor a ser recuperado. Nesse
caso, a RFB entendeu gque o indébito e os juros de mora somente deverdo ser reconhecidos e tributados
na entrega da primeira declaragdo de compensacéo (DCOMP).

Segundo o raciona desenvolvido pela RFB, viade regra, como o indébito passa a ser receita tributavel
no transito em julgado de sentencajudicial que ja defina o valor a ser recuperado, apenas quando
existirem os elementos caracterizadores do direito agregado ao patriménio do contribuinte, bem como
sua mensurabilidade, areceita deve ser reconhecida.
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Por outro lado, quando se esta diante de compensacdo de créditos tributarios decorrentes de acéojudicial,
cuja sentenca ndo definiu o valor, aliquidez, parafins do previsto no artigo 170 do CTN, deveser
atestada pelo proprio contribuinte, posteriormente ao trénsito em julgado e & habilitag&o dos créditos,por
ocasi 8o da apresentacdo da primeira DCOMP, quando ocorre a necesséria identificacdo do montantedo
crédito, sob condicéo resolutéria de ulterior homologacéo, ja que, nesses casos, inverte-se 0 6nus da
prova, cabendo ao contribuinte comprovar seu direito liquido e certo.

Pararefutar o ponto de vista do contribuinte, a RFB aegou que a habilitacdo € procedimento preliminar
acerca da existéncia do crédito, sem implicar em seu reconhecimento, sendo, na verdade, ato obrigatorio,
vinculado das autoridades fiscais, sempre que os requisitos de forma sejam atendidos pel os contribuintes.

Registre-se aqui que, apesar do flagrante descompasso de entendimento, a Solucdo de Consultan® 92, de
meados de 2021, ndo foi reformada.

E fato que esse inusitado entendimento da RFB pode ser vantajoso para diversos contribuintes, na
medida em que permite a postergacéo da tributacdo do indébito para além do momento do transito em
julgado e da habilitacéo do crédito, podendo, inclusive, coincidir com 0 momento de sua realizacdo
financeira. Entretanto, esse potencial de gerenciamento deve ser cuidadoso pois, aluz desse
entendimento, poderd ocorrer que, mesmo tendo sido compensada apenas uma reduzida parcela do
indébito, pelo fato de a DCOMP conter uma ficha de identificagdo do crédito, o montante total deveria
ser levado atributacéo.

Por outro lado, pode ocorrer de contribuintes verificarem situagfes mais favoraveis ao reconhecimento
de tais créditos no momento do transito em julgado ou do deferimento da habilitac&o, notadamente do
ponto de vista tributario.

N&o se pode, no entanto, negar que € razoavel o ponto de vista do contribuinte, de que o momento de
tributacdo dos créditos seria por ocasido do deferimento do pedido de habilitacdo, na medidaem que a
mensurabilidade, a quantificacdo dos créditos, independe até mesmo do referido pedido de habilitacéo,
pois € inerente aos efeitos imediatamente produzidos pela deciséo passada em julgado que agregou
certeza ao direito do contribuinte, cuja comprovacdo, como dito pela prépria RFB, cabe ao contribuinte,
sob condic¢do "resolutoria’ de ulterior homol ogagéo.

Se o0 ponto focal trazido atona pelas autoridades fiscais versar, todavia, sobre o momento de informacéo
dos valores a RFB para que tal direito possa ser considerado liquido, embora inexistente esse requisito
legal, éfato que no pedido de habilitagéo tal valor € informado.

De toda forma, o aspecto aparentemente mais relevante para se sustentar que 0 momento adequado para
contabilizacdo e tributacdo dos créditos sgja o deferimento do pedido de habilitacdo, reside no fato de
gue sem este, 0 que cabe exclusivamente as autoridades fiscais, nenhuma compensagdo com outros
tributos podera ser levado a cabo, inviabilizando a disponibilidade juridica ou econbmica e aliquidez
dos créditos, que so podem ser liquidados por essa via, por determinacéo legal, quando se renunciaa
execucao judicial.

Ainda, apenas diante do aludido deferimento € que se pode dizer que a fruicéo dos beneficios
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econdmicos envolvidos sera praticamente certa, dando causa e competéncia para o reconhecimento
contabil e fiscal dos créditos tributarios e correspondente receita.

Em suma, é certo que a habilitacdo ndo tem o objetivo nem o efeito de homologagdo do crédito, tratando-
se de mero procedimento preliminar e preparatdrio — formal — para a compensacéo. Apesar disso,
mesmo tendo o transito em julgado garantido o direito ao crédito — disponibilidade juridica—, o que
ndo se refuta, a suarealizacdo financeira— disponibilidade econbmica— e liquidez esta regularmente
vinculada a obtencéo de parecer positivo da habilitacdo do crédito, procedimento sem o qual aDCOMP
sequer pode ser apresentado.

Ressalte-se ainda que a DCOMP implica em confissdo de divida, ndo se prestando a constituir os
créditos, o que, no caso em questéo, por Obvio, ocorre em momento anterior, ainda que sujeitos a ulterior
homol ogagao.

Parafechar o ciclo da controvérsia, mesmo apés o entendimento externado em dezembro de 2021, foi
publicada no ultimo dia 10 a recentissima Solugdo de Consulta Disit n° 7.282, vinculada a Solucéo de
Consulta Cosit n° 92, reiterando o entendimento de tributacdo no periodo em que ocorrer a
disponibilidade juridica.

O que se percebe, entdo, é gue o0s posicionamentos externados recentemente pela RFB sdo contraditérios
e ndo tiveram o conddo de dirimir as duvidas dos contribuintes sobre 0 assunto, mas, sim, renderam
espaco para mais debates e potenciais judicializactes, tendo sido perdida a oportunidade de sedimentar o
assunto e reduzir 0 contencioso que o cerca.

Ademais, a orientacdo sobre tema de tamanharelevanciaveio de maneiratardia, umavez que diversos
contribuintes, frente as manifestagdes contraditorias sobre o assunto até entéo e a possiveis construgoes
interpretativas, podem jater reconhecido e oferecido atributacéo os créditos decorrentes da excluséo do
ICMS da base de cdlculo do PIS e da Cofins quando do trénsito em julgado ou do deferimento do pedido
de habilitaco.

Assim, tendo em vista que tanto a Solucéo de Consulta Cosit n° 92/2021 quanto a Solugéo de Consulta
Cosit n° 183/2021 sdo vinculantes para as autoridades fiscalizadoras, € possivel que os contribuintes
venham a enfrentar questionamentos ou autuagdes qual quer que tenha sido o procedimento adotado, que
possa dar margem a entendimento ocorréncia do nominado "efeito diverso" nas apuracdes do IRPJ e da
CSLL, em decorréncia dainobservancia do regime de competéncia.

Por fim, vincular o momento de tributacéo a apresentacdo da primeira DCOMP sob o0 argumento de que
apenas neste momento, por meio da declaracdo dos créditos, € que passa a existir liquidez, permite
concluir que, em relacdo aos créditos decorrentes da decisdo judicial que impliquem em majoracéo de
saldo credor escritural que s6 podem ser utilizados na conta gréfica das apuragdes do PIS e da Cofins,
devam ser levados a tributacéo tédo somente nos momentos em que forem efetivamente compensados.
Mas essas serdo cenas de proximos capitul os.
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[1] Atéaedicdo dalN RFB n° 1.396/2013, as solugdes de consulta eram editadas pelas préprias
delegaciasfiscais. A partir de sua edicéo, as solucdes de consulta sobre assuntos ainda néo analisados
pela RFB passaram a competéncia exclusiva da Cosit, integrado a estas o caréter vinculante: artigo 9° A
Solucéo de Consulta Cosit e a Solugéo de Divergéncia, a partir da data de sua publicacéo, tém efeito
vinculante no ambito da RFB, respaldam o sujeito passivo que as aplicar, independentemente de ser o
consulente, desde que se enquadre na hipétese por elas abrangida, sem prejuizo de que a autoridade
fiscal, em procedimento de fiscalizacéo, verifique seu efetivo enquadramento.
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